
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 803, DE 2019

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe objetiva garantir a habitação e circulação de animais domésticos em condomínios de casas ou apartamentos, no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 28/06/19 a 06/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, veio o PL a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Muito embora possua boas intenções, a propositura que ora se aprecia padece, em parte, de insanável vício de inconstitucionalidade, dado que muitas das suas disposições contrariam princípios e direitos assegurados na Carta Magna nacional. Vejamos.

Pode-se distinguir dois tipos de garantias que o projeto sub examen pretende criar, quais sejam, o direito de que moradores de condomínios, de casas ou apartamentos, tenham em suas habitações particulares animais domésticos e o direito de que eles, para além de residirem com seus bichos, possam circular livremente com os animais pelas áreas comuns dos condomínios.

A primeira parte do PL – aquela que prevê o direito de habitação dos animais domésticos – é plenamente adequada ao ordenamento jurídico nacional. Trata-se, a bem da verdade, de um lógico desdobramento do direito de propriedade, segundo o qual o proprietário pode fazer o uso que bem entender de seus bens, o que deve incluir a possibilidade de criar um animal doméstico em sua residência.

Veja-se que, a referendar este entendimento, o egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu, recentemente, que condomínios não podem proibir seus moradores de possuírem animais nestas condições, justamente sob o fundamento do direito fundamental instituído no inciso XXII do artigo 5º da Carta Política brasileira.

Em acórdão relatado pelo Exmo. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, o STJ ressaltou que “Se a convenção [condominial] proíbe a criação e a guarda de animais de quaisquer espécies, a restrição pode se revelar desarrazoada”, o que justificaria a sustação da proibição.

De acordo com aquele Tribunal Superior, tal norma proibitiva contrapõe-se ao direito de propriedade, haja vista que este “assegura aos condôminos o direito de usar e fruir, com exclusividade, de sua unidade autônoma, segundo suas conveniências e interesses, condicionados às normas de boa vizinhança”, motivo pelo qual seria aquela inconstitucional e ilegal (STJ, REsp n.º 1.783.076/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/05/2019).

Nada obstante, o mesmo decisum foi preciso ao consignar que as convenções condominiais também são importantes instrumentos de afirmação do direito de propriedade.

Chamando a atenção para o fato de que, “consoante os arts. 1.332, 1.333 e 1.344 do CC/2002, a convenção condominial é a norma interna que disciplina as relações entre os condôminos, a forma de administração, a competência das assembleias, a forma de convocação e o quórum exigido para as deliberações, o uso de áreas exclusivas e comuns, o rateio de despesas ordinárias e extraordinárias, as sanções disciplinares”, alertou o acórdão que

“O Código Civil permite à convenção ter outras regras que os "interessados houverem por bem estipular" (art. 1.334, caput). Desse modo, o rol das matérias previstas nos dispositivos acima indicados é meramente exemplificativo, revelando o conteúdo mínimo da regulamentação do condomínio. Assim, a convenção representa o exercício da autonomia privada, cabendo aos interessados suprir as disposições legais em atenção às condições peculiares de cada condomínio (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Condomínio e Incorporações - 12ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2016, pág. 94)” (STJ, REsp n.º 1.783.076/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/05/2019).
De fato, em sendo um condomínio a copropriedade, ou seja, o compartilhamento dos direitos de propriedade por vários indivíduos sobre um mesmo objeto, devem existir mecanismos através dos quais o conjunto dos proprietários estipula, por votação majoritária, regras gerais a serem aplicadas nos espaços comuns do bem compartilhado.

Dentro dessa seara, portanto, se insere a possibilidade de que condomínios vedem a circulação de animais domésticos, quaisquer que sejam eles, pelos espaços comuns do estabelecimento residencial. Isso representa uma legítima forma de se garantir a proteção de crianças e idosos que ali residam, ou de se impedir a destruição ou a sujeira dos espaços de lazer e convivência social, ou mesmo a simples afirmação da vontade de uma maioria de moradores que não gosta de animais, vontade essa que não pode ser ignorada!

Proibir tal decisão coletiva, instituindo-se uma lei que garanta o direito de circulação de animais domésticos pertencentes a um dos proprietários ou inquilinos, é forma ilegal de mitigar a autonomia regulatória que estes espaços possuem, de acordo com o Código Civil brasileiro, bem como uma violação frontal ao direito de propriedade, previsto na Constituição Federal, haja vista as particularidades que tal direito apresenta quando apreciado sob a modalidade do condomínio.

Diante desses fatos, apresenta-se um substitutivo, com o intuito de sanar os vícios que, salvo melhor juízo, maculam o texto original, mantendo-se apenas aquela parcela da proposição que se adéqua ao sistema constitucional brasileiro:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n.° 803, de 2019, a seguinte redação:

“Garante a habitação de animais domésticos em condomínios de casas ou apartamentos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° – Fica garantida a habitação de animais domésticos pertencentes ao proprietário de imóvel ou inquilino que reside em condomínio de casas ou apartamentos.

Artigo 2º – O condomínio fica autorizado a realizar o cadastramento dos animais, bem como requerer carteira de vacinação atualizada anualmente.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Em face do exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei ora apreciado, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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